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PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho n.o 17 103/2007

1 — Com a publicação dos diplomas que concretizam o processo
de reorganização dos serviços do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, consagrado no Decreto-Lei n.o 204/2006, de 27 de Outubro,
que aprovou a nova estrutura orgânica do Ministério, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
determina-se a manutenção das comissões de serviço do titular de
cargo de direcção superior do 1.o grau do director do Departamento
de Assuntos Jurídicos, Dr. Luís Miguel Serradas de Sousa Tavares.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2007.

27 de Junho de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros,
Luís Filipe Marques Amado.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Despacho n.o 17 104/2007

Considerando que o licenciado António Manuel Dias Baptista é
detentor de um vasto currículo profissional, tendo vindo a desem-
penhar o cargo de vice-presidente do Instituto de Meteorologia, I. P.;

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 1.o, dos
n.os 1 e 2 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na
redacção conferida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e do artigo
18.o e dos n.os 1 e 3 do artigo 19.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 105/2007, de 3 de Abril,
o licenciado António Manuel Dias Baptista é nomeado, em regime
de substituição, vogal do conselho directivo do Instituto de
Meteorologia, I. P., cargo criado ex novo pelo n.o 3 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 214/2006, de 27 de Outubro, e pelo n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 157/2007, de 27 de Abril.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Maio de
2007.

5 de Julho de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO

Curriculum vitae resumido

António Manuel Dias Baptista.
Nome profissional — António Dias Baptista ou Dias Baptista.
Nasceu em 30 de Janeiro de 1958, em Caparica, Almada.
Casado.
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade

Clássica de Lisboa, em 1989.
Mestrando em Ciência Política, Cidadania e Governação, na Uni-

versidade Lusófona.
Curso de Formação Autárquica do CEFA/UCLLA, em 1991.
Advogado, inscrito na Ordem dos Advogados, desde 6 de Maio

de 1991, cédula profissional n.o 9164, com a inscrição suspensa, desde
2002.

Vice-presidente da mesa do conselho de curadores da Fundação
O Século.

Actividade profissional:

Assessor da Gerência de Brito & Vilhena, L.da (1985-1989);
Advogado, em regime liberal desde 6 de Maio de 1991;
Assessor jurídico no gabinete do vereador do Trânsito na CML,

responsável pela elaboração de regulamentos, cadernos de encargos,
propostas e estatutos (1990-1994);

Chefe do serviço de Administração Geral na EMEL (1995-1998);
Vice-presidente do Instituto de Meteorologia (Março de 1998 a

Outubro de 1999 e de 1 de Abril a 15 de Outubro de 2002);

Presidente, em exercício, do Instituto de Meteorologia, a partir
de 16 de Outubro de 2002;

Presidente, em regime de substituição, do Instituto de Meteorologia,
desde 1 de Janeiro de 2003 a 14 de Maio de 2003;

Vice-presidente do Instituto de Meteorologia, I. P., desde 14 de
Maio de 2003 a 30 de Abril de 2007;

Representante permanente de Portugal na Organização Meteoro-
lógica Mundial (OMM) no Congresso de 2003, em Genebra;

Project manager do consórcio internacional LandSAF — que
engloba 13 instituições de 7 países (2002-2005);

Deputado à Assembleia da República, na VIII Legislatura (Outubro
de 1999 a 31 de Março de 2002), na qual foi:

Membro da Comissão Parlamentar de Assuntos Constitucionais,
Direitos, Liberdades e Garantias;

Membro da Comissão Parlamentar de Ética;
Membro do conselho de acompanhamento da criação e instalação

dos julgados de paz;
Membro da Comissão Eventual para a Análise e Fiscalização dos

Recursos Públicos Envolvidos na Organização do Euro 2004;
Membro da Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar à Tra-

gédia de Camarate;
Membro da comissão parlamentar de inquérito para apreciação

dos actos do Governo referentes ao processo que conduziu à par-
ticipação da ENI e da IBERDROLA no capital da GALP, SGPS,
e coordenador do grupo de relatores do relatório final;

Membro da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre as causas
e responsabilidades com o acidente resultante do desabamento da
ponte sobre o rio Douro, em Entre-os-Rios, e relator do relatório
final aprovado;

Vereador na Câmara Municipal de Lisboa desde 28 de Outubro
de 2005.

Colóquios, seminários e conferências:

Conferencista na conferência inaugural «Poder político e Admi-
nistração Pública no espaço lusófono», Escola Prática de Adminis-
tração Pública Luís Sá, 15 de Fevereiro de 2001;

Colóquio internacional «Administração e cidadania — Moderniza-
ção dos serviços públicos», Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa, 23 e 24 de Maio de 2002;

Seminário «Implicações sociais e jurídicas de informação», INA,
2 de Julho de 1998;

Seminário internacional «Descentralização e modernidade — Uma
nova administração para um novo século», 18 e 19 de Março de 1999;

Seminário «Managing european environmental policy — The role
of national public officials in the policy process of the European Com-
munity», European Institute of Public Administration, Maastricht, 29 a
31 de Março de 1999;

Fórum 2002 — workshop «Melhor gestão para uma melhor admi-
nistração», Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 18 e
19 de Junho 2002;

Formação SIADAP — INA — Instituto Nacional de Administra-
ção, 27 de Maio de 2004;

Seminário do Desenvolvimento à Administração de Portais Empre-
sariais — Centro Cultural de Belém, 1 de Abril de 2004;

Seminário «Desafios da modernização administrativa», com Bill
Gates, Centro de Congressos, FIL;

Seminário «Operacionalização do estatuto do pessoal dirigente» —
INA, 16 de Março de 2005;

Conferência «Maximizar a eficácia do departamento jurídico»,
Hotel Meridien, 12 e 13 de Março de 1996;

Conferência «Aproximar a democracia dos cidadãos», Presidência
do Conselho Ministros, 29 e 30 de Abril de 1999;

1.a conferência da Administração Pública «Reiventar a gestão dos
recursos humanos na Administração Pública», 16 e 17 de Junho de
1999;

As Conferências do Marquês, «Novas formas de organização da
Administração do Estado», INA, 5 Julho de 1999;

Economist Conferences — «Portugal na União Europeia: O cami-
nho para a estabilidade económica», José Maria Aznar, Pestana Carl-
ton Palace Hotel, 16 e 17 de Dezembro de 2002;

Conferência «Uma verdade inconveniente» Al Gore, Museu da
Electricidade, Central Tejo, 8 de Fevereiro de 2007;

Colóquio internacional «Combate à Corrupção, prioridade da
democracia», Assembleia da República, 26 e 27 de Março de 2007.
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Louvores — louvor n.o 1950/2002, conferido pelo presidente do Ins-
tituto de Meteorologia, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 256, de 6 de Novembro de 2002.

Despacho n.o 17 105/2007

Considerando que o Prof. Doutor Pedro Miguel Assis Ferreira é
detentor de um vasto currículo profissional, tendo vindo a desem-
penhar o cargo de vogal do conselho directivo da UMIC — Agência
para a Sociedade do Conhecimento, I. P.;

Ao abrigo das disposições conjugadas no artigo 18.o e nos n.os 1
e 3 do artigo 19.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro, na redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.o 105/2007, de 3 de Abril, o Prof. Dou-
tor Pedro Miguel Assis Ferreira é nomeado, em comissão de serviço,
vogal do conselho directivo da UMIC — Agência para a Sociedade
do Conhecimento, I. P., cargo criado ex novo pelos n.os 4 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 214/2006, de 27 de Outubro, e 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 153/2007, de 27 de Abril.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Maio de
2007.

1 de Maio de 2007 — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Curriculum vitae

Pedro Miguel Assis Ferreira.
Presentemente — vogal do conselho directivo da UMIC — Agência

para a Sociedade do Conhecimento; professor auxiliar no Instituto
Superior Técnico (IST) da Universidade Técnica de Lisboa (UTL)
desde 2005.

Anteriormente — assessor do Secretário de Estado da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior do XVII Governo Constitucional para a
área da Sociedade de Informação e Conhecimento (2005); docente
convidado (2004-2005) da Faculdade de Ciências Empresariais e Eco-
nómicas da Universidade Católica Portuguesa (UCP) para leccionação
de cursos de formação executiva; lecciona Gestão e Políticas de Tele-
comunicações no mestrado em Engenharia e Gestão de Tecnologia
do IST (2002-2005); research assistant no Program on Internet & Tele-
coms Convergence e no Technology Management and Economics
Group dos Bell Labs, Lucent Technologies nas áreas de redes de
fibra óptica e de mercados de largura de banda (2000-2002), ambos
no Massachusetts Institute of Technology (MIT), USA; teaching assis-
tant no MIT, na área de Telecommunications Modeling and Policy
Analysis (1999-2002).

Outras instituições onde trabalhou — School of Information Mana-
gement and Systems, University of California, Berkeley, USA
(2004-2005).

Graus universitários — PhD (2004) em Políticas de Telecomuni-
cações pelo Engineering and Public Policy Department, Carnegie Mel-
lon University (CMU), USA; MSc (2002) em Políticas Tecnológicas
e em Engenharia Electrotécnica e de Computadores pelo MIT; enge-
nheiro informático e de computadores (1996) pelo IST.

Despacho n.o 17 106/2007

Considerando que o licenciado António José Lopes de Melo é
detentor de um vasto currículo profissional, tendo vindo a desem-
penhar o cargo de vice-presidente do Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical, I. P.;

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 1.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na
redacção conferida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e do
artigo 18.o e dos n.os 1 e 3 do artigo 19.o da Lei n.o 3/2004, de 15
de Janeiro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 105/2007, de
3 de Abril, o licenciado António José Lopes de Melo é nomeado,
em regime de substituição, vogal do conselho directivo do Instituto
de Investigação Científica Tropical, I. P., cargo criado ex novo pelo
n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 214/2006, de 27 de Outubro,
e pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 155/2007, de 27 de
Abril.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de Maio de 2007.

5 de Julho de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Curriculum vitae

Nome — António José Lopes de Melo.
Habilitações literárias — licenciado em Direito pela Faculdade de

Direito da Universidade de Lisboa.
Data de nascimento — 20 de Fevereiro de 1956.
Estado civil — casado.

Naturalidade — freguesia de Freches, concelho de Trancoso, dis-
trito da Guarda.

Funções exercidas na Administração Pública:

Ingressou na carreira técnica superior em 31 de Maio de 1989;
Nomeado, em regime de substituição, para o cargo de director

do Centro de Documentação e Informação do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical, I. P., de 8 de Abril a 7 de Outubro de
1991;

Nomeado, em regime de substituição, para o cargo de chefe da
Divisão de Relações Exteriores do mesmo Instituto, de 20 de Maio
a 19 de Novembro de 1992;

Nomeado, em comissão de serviço, chefe da Divisão de Relações
Exteriores deste Instituto de 28 de Junho de 1993 a 15 de Dezembro
de 1996, data em que a comissão de serviço foi suspensa por ter
sido nomeado para outro cargo;

Nomeado para exercer em regime de substituição o cargo de secre-
tário da comissão executiva do Instituto de Investigação Científica
Tropical, I. P., de 16 de Dezembro de 1996 a 15 de Junho de 1997;

Em 16 de Junho de 1997 retoma as funções de chefe da Divisão
de Relações Exteriores;

Nomeado para exercer, em regime de substituição, o cargo de direc-
tor de serviços de administração do Instituto de Investigação Científica
Tropical, I. P., de 1 de Abril de 1998 a 22 de Julho de 2000;

Nomeado, em comissão de serviço, pelo período de três anos, como
director de serviços de administração do Instituto de Investigação
Científica Tropical, I. P., após concurso, a 23 de Julho de 2000;

Integra o conselho administrativo do Instituto desde 27 de Abril
de 1998;

Assegurou, a partir de 21 de Novembro de 2002, a gestão do Instituto
de Investigação Científica Tropical, I. P., após terem sido desligados
do serviço, para efeitos de aposentação, os três elementos da pre-
sidência, para o que lhe foram delegadas as respectivas competências
pelos membros do Governo da tutela do Instituto de Investigação
Científica Tropical, I. P.;

Nomeado, por despacho da Ministra da Ciência e do Ensino Supe-
rior, vice-presidente do Instituto de Investigação Científica Tropical,
I. P., com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2004.

Despacho n.o 17 107/2007

Considerando que o Prof. Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva
é detentor de um vasto e diversificado currículo profissional, tendo
vindo a desempenhar o cargo de presidente do Instituto Tecnológico
e Nuclear, I. P.;

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 1.o, dos
n.os 1 e 2 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na
redacção conferida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e do
artigo 18.o e dos n.os 1 e 3 do artigo 19.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de
Janeiro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 105/2007, de 3 de
Abril, e tendo em vista a necessidade de iniciar o procedimento pre-
visto na recomendação constante na alínea b) do n.o 1.2 do anexo
à Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/2006, de 3 de Outubro,
que procede à reforma do sistema dos laboratórios do Estado, o
Prof. Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva é nomeado, em regime
de substituição, presidente do conselho directivo do Instituto Tec-
nológico e Nuclear, I. P., cargo criado ex novo pelo n.o 3 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 214/2006, de 27 de Outubro, e pelo n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 156/2007, de 27 de Abril.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de Maio de 2007.

5 de Julho de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO

Curriculum vitae resumido

Júlio Martins Montalvão e Silva, nascido em São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, em 9 de Novembro de 1945.

Graus académicos, instituições, áreas de estudo:

Agregado (Engenharia Mecânica) pelo Instituto Superior Técnico
em 1991;

Equiparado a Doutor (Engenharia Mecânica) pelo Instituto Supe-
rior Técnico em 1978;

PhD pela Universidade de Londres em 1978, em Vibrações
Mecânicas;

M.Sc. pela Universidade de Londres em 1975, em Tecnologia das
Vibrações e Ruído;

Licenciado em Engenharia Mecânica pelo Instituto Superior Téc-
nico em 1968.




